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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : LUIZ PAES FONSECA DE MACHADO 
ADVOGADO : MARIA THAÍSA GAMELEIRA DOS SANTOS BARBOSA  - AL005901 
ADVOGADA : MARIA CLÁUDIA BUCCHIANERI PINHEIRO E OUTRO(S) - 

DF025341 
AGRAVADO  : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : LÍVIA MOREIRA DE OLIVEIRA SILVA E OUTRO(S) - AL112398 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO QUE, EM ÚNICA INSTÂNCIA, JULGA 

EXTINTO O MANDADO DE SEGURANÇA, SEM EXAME DE MÉRITO, POR 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA AUTORIDADE IMPETRADA. INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/73, que extinguira o processo, sem exame de mérito, 

por ilegitimidade passiva da autoridade impetrada.

II. Consoante remansosa jurisprudência desta Corte, "contra acórdão que julga extinto 

mandado de segurança de competência originária de Tribunal de Justiça, o recurso cabível é 

o previsto no art. 105, II, 'b', da Constituição Federal, constituindo-se erro grosseiro a 

interposição de recurso especial, mesmo que a extinção tenha se dado sem o exame do 

mérito" (STJ, AgRg no AgRg no REsp 913.069/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, QUINTA TURMA, DJe de 03/08/2009). No mesmo sentido: STJ, REsp 

184.514/CE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJU de 

05/06/2000; AgInt no REsp 1.610.496/AL, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/8/2017; AgInt no AREsp 528.592/SP, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017.

III. Considerando a existência de erro grosseiro e a ausência de dúvida objetiva quanto ao 

recurso a ser interposto – caberia Recurso Ordinário, e não Recurso Especial –, não se 

aplica, na hipótese, o princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido: STJ, AgRg nos EDcl 

nos EDcl nos EAREsp 609.925/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 06/05/2016; RCD nos EDcl no AgRg no AREsp 670.777/DF, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 20/05/2016.

IV. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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